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 ACORDO GERAL DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL ENTRE A  

UNIVERSIDADE DE COIMBRA 

E A  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

A UNIVERSIDADE DE COIMBRA, no interesse da sua Escola Superior de Enfermagem - 

ESEUC, doravante também UC, com sede no Paço das Escolas, 3004-531 Coimbra, Portugal, 

número de pessoa coletiva 501 617 582, aqui representada por seu Vice-Reitor, Prof. Doutor 

João Nuno Cruz Matos Calvão da Silva, no uso das competências delegadas pelo Despacho n.º 

5524/2023, de 12 de maio, e pelo Presidente da ESEUC, Prof. Doutor António Fernando 

Salgueiro Amaral, e  

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, doravante designada UFRN, 

instituição pública vinculada ao Ministério da Educação (MEC), pelo Decreto nº 45.116, de 26 

de dezembro de 1958, federalizada pela Lei nº 3.849, de 18 de dezembro de 1960, registrada 

no CNPJ nº 24.365.710/0001-83, com sede na Avenida Senador Salgado Filho, 3000, Campus 

Universitário, Lagoa Nova, Natal, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59.078-970, Brasil, neste 

ato representada por seu Reitor, Prof. Dr. JOSÉ DANIEL DINIZ MELO, nomeado pelo Ministro 

de Estado da Educação, nos termos do art. 13 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

para mandato de 04 (quatro) anos (2023-2027), por meio do Decreto de 24 de maio de 2023, 

publicado no Diário Oficial da União (DOU), em 25 de maio de 2023, edição nº 99, seção 2, 

página 1, nos termos da qual este acordo de cooperação é regido pela legislação brasileira 

aplicável, em especial a Lei nº 14.133/2021, o Decreto nº 11.531/2023, o Decreto nº 

5.151/2004 (art. 3º, §1º) e a Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 8 de maio de 2025,  

 

outorgam o seguinte Acordo de Cooperação, em conformidade com a legislação vigente nos 

seus respetivos países e normas de direito internacional, mediante as cláusulas e condições 

seguintes:  

 

CLÁUSULA I 

Objeto 

 

O presente Acordo tem como objetivo fundamental o estabelecimento de cooperação 

académica, científica e cultural entre a UC e a UFRN, na área de Enfermagem. 

 

CLÁUSULA II 

Finalidade 

 

Com a finalidade de cumprir o objetivo previsto na cláusula anterior, ambas as entidades 

concordam em desenvolver programas conjuntos visando, nomeadamente: 

a) Intercâmbio de estudantes; 

b) Intercâmbio de membros do corpo docente e do quadro técnico de nível superior; 
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c) Participação conjunta em seminários, colóquios, conferências, congressos e outros eventos 

de índole académica; 

d) Elaboração de atividades conjuntas de pesquisa; 

e) Atividades de intercâmbio cultural; 

f) Participação conjunta em cursos internacionais; 

g) Outras atividades consideradas de interesse mútuo. 

 

CLÁUSULA III 

Obrigações das partes outorgantes 

 

Ambas as entidades se comprometem a: 

a) Envidar todos os esforços para que os intercâmbios desenvolvidos ao abrigo deste acordo 

sejam efetuados com base no princípio da reciprocidade; 

b) Facilitar o procedimento do pedido de visto dos/as beneficiários/as dos intercâmbios, 

nomeadamente através da emissão de documentos comprovativos da participação no 

programa de intercâmbio; 

c) Facilitar o uso das suas instalações físicas, equipamentos, laboratórios e material 

bibliográfico para a prossecução das atividades dos/as beneficiários/as dos intercâmbios; 

d) Prestar apoio aos/às beneficiários/as dos intercâmbios na procura de alojamento; 

e) Cumprir todas obrigações decorrentes dos termos aditivos ao presente acordo; 

f)  Obedecer as restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso; 

g) Fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das 

obrigações acordadas. 

 

 

CLÁUSULA IV 

Vagas 

Ambas as instituições definem o seguinte número de vagas para o intercâmbio de estudantes, 

por ano letivo: 2 estudantes anuais (10 meses/cada) ou 4 estudantes semestrais (5 

meses/cada). 

 

 

CLÁUSULA V 

Coordenação 

 

Todas as ações a desenvolver com base neste acordo serão coordenadas pelas duas entidades 

através das respetivas Unidades de Relações Internacionais. 

 

Cláusula VI 

Encargos 

 

1. Os/As estudantes envolvidos no intercâmbio deverão pagar as taxas académicas, quando 

existentes, na sua instituição de origem. 
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2. As demais despesas (viagem, hospedagem, etc.) poderão ser financiadas por órgãos externos 

ou ficarão a cargo do/a próprio/a estudante. 

3. Os/As estudantes da UFRN em mobilidade na UC têm, no entanto, de pagar as taxas de 

inscrição obrigatórias para todos/as os/as estudantes. 

4. Em caso de desequilíbrio notório dos fluxos de mobilidade, a instituição de acolhimento reserva-

se o direito de cobrar taxas aos/às estudantes que excederem o equilíbrio desejado. 

5. Ambas as Universidades comprometem-se a envidar esforços para captação de recursos 

financeiros para o desenvolvimento das diversas atividades de cooperação 

6. Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros entre os Partícipes para a execução 

do presente Acordo de Cooperação. Cada Parte compromete-se a assumir, com recursos 

próprios, as despesas necessárias à plena consecução do objeto deste Acordo, incluindo, mas 

não se limitando a: 

a) Custos com pessoal, encargos sociais e eventuais contratações temporárias necessárias à 

execução das atividades previstas; 

b) Despesas com deslocações, alojamento e alimentação dos colaboradores designados; 

c) Custos de comunicação, tais como internet e meios digitais; 

d) Aquisição ou utilização de materiais e equipamentos indispensáveis ao cumprimento das 

obrigações assumidas; 

e) Outras despesas especificas como administrativas diretamente relacionadas à 

implementação das ações previstas neste instrumento. 

7.1. Os serviços e atividades desenvolvidas no âmbito do presente Acordo serão prestados em 

regime de cooperação mútua e recíproca, sem que haja qualquer tipo de remuneração, 

contraprestação financeira, reembolso ou vantagem pecuniária entre os Partícipes. Eventuais 

custos decorrentes da participação de cada Parte correrão exclusivamente a seu cargo, dentro 

das dotações orçamentais específicas que lhes são próprias. 

7.2. As Partes poderão, de comum acordo e sempre que julgarem necessário, recorrer a 

instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, para a captação de recursos 

financeiros, destinados a apoiar, total ou parcialmente, o desenvolvimento das atividades 

previstas neste Acordo. 

Parágrafo único – A obtenção de tais recursos deverá observar as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, bem como as diretrizes internas de cada instituição envolvida, 

sendo indispensável a formalização prévia de alterações complementares, caso impliquem 

obrigações adicionais às Partes. 

 

 

CLÁUSULA VII 

Celebração de Termos Aditivos 

Sempre que for entendido necessário por ambas as partes, ações concretas a desenvolver no 

âmbito do presente acordo serão regulamentadas através de Termos Aditivos, que deverão 

regular, consoante os casos, os seguintes aspetos: 

a) O planeamento específico das atividades e respetiva calendarização; 

b) As obrigações específicas em que incorre cada uma das Universidades; 

c) O número de beneficiários/as do intercâmbio; 

d) O procedimento de seleção dos/as beneficiários/as do intercâmbio; 
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e) O dever de confidencialidade; 

f) A titularidade dos direitos de propriedade intelectual; 

g) Demais encargos como Propinas e outros. 

 

 

Cláusula VIII 

Alterações supervenientes 

 

Qualquer alteração ou adaptação ao presente acordo está sujeita à forma escrita, carecendo 

de anuência prévia de ambas as partes, constituindo aditamento ao presente acordo e dele 

fazendo parte integrante. 

 

Cláusula IX 

Vigência 

 

Este acordo vigorará por um período de cinco (5) anos a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, de comum acordo, com a celebração de TERMO ADITIVO, salvo renúncia por 

qualquer das partes, mediante comunicação escrita à outra parte, com uma antecedência de 

sies meses antes do seu termo, neste caso, sem prejuízo das ações que se encontrem em curso 

ao abrigo do presente acordo.  

 

 

Cláusula X 

Recursos Humanos 

 

1. Os recursos humanos utilizados por quaisquer das PARTES, em decorrência das atividades 

inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão 

quaisquer ônus ao outro Partícipe. 

2. Cada instituição manterá plena responsabilidade pela gestão, remuneração, supervisão e 

obrigações relativas aos representantes envolvidos nas atividades decorrentes deste 

instrumento. 

 

Cláusula X 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

Os PARTÍCIPES acordam que quaisquer direitos de propriedade intelectual, resultantes do 

processo de implementação deste Acordo, serão regidos pelas legislações nacionais aplicáveis 

em cada país, bem como pelas convenções internacionais de propriedade intelectual das quais 

ambos os países sejam signatários e pelas cláusulas e condições aqui estabelecidas. 

 

8.1 Os direitos de propriedade intelectual sobre qualquer criação, que possam resultar das 

atividades relacionadas à cooperação prevista no âmbito deste Acordo, pertencerão às 

instituições que a desenvolverem e serão disciplinadas em instrumento próprio. 
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8.2 A participação nos resultados da exploração comercial dos direitos da propriedade 

intelectual, inclusive, na hipótese de transferência do direito de exploração a terceiros, será 

definida em instrumento próprio a ser elaborado de acordo com a vontade dos PARTÍCIPES. 

 

8.3 As publicações científicas resultantes das atividades conjuntas reconhecerão a coautoria 

das instituições e dos pesquisadores envolvidos, conforme critérios de contribuição técnica e 

científica. 

 

CLÁUSULA XI 

DANOS E PREJUÍZOS 

 

1. Fica expressamente acordado que nenhuma das PARTES terá responsabilidade civil por 

danos e prejuízos que possam ocorrer por motivo de força maior ou casos fortuitos que possam 

impedir a continuidade das atividades previstas no presente Acordo de Cooperação, podendo 

ser retomadas nas mesmas condições e circunstâncias quando desaparecerem as causas que 

motivaram sua suspensão, até sua conclusão total. 

2.Consideram-se causas de força maior aquelas alheias à vontade das PARTES, imprevisíveis 

ou inevitáveis, incluindo, mas não se limitando a, desastres naturais, pandemias, conflitos 

armados, atos governamentais ou restrições de deslocamento. 

 

 

 

CLÁUSULA XII 

SEGURO 

Os professores, estudantes e técnicos administrativos participantes dos programas de 

cooperação, nos termos deste Acordo, seguirão as exigências de imigração do país da 

instituição receptora, e deverão contratar um seguro internacional de cobertura médico-

hospitalar, acidentes pessoais, repatriação e responsabilidade civil para a sua permanência no 

exterior. 

 

 

CLÁUSULA XIII 

PUBLICAÇÃO OFICIAL 

 

Na UFRN, serão dadas as providências para a publicação do extrato do presente Acordo de 

Cooperação na imprensa oficial. 

 

 

CLÁUSULA XIV 

JURISDIÇÃO 

 

Na hipótese de surgirem controvérsias e/ou litígios originários do presente Acordo de 

Cooperação, inclusive no que se refere à sua interpretação, execução ou inexecução, os 

PARTÍCIPES comprometem-se a constituir uma comissão conjunta com integrantes de toda as 
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PARTES envolvidas para, mediante negociação direta ou por troca de correspondência, obter 

solução definitiva da controvérsia. 

 

14.1. Eventuais controvérsias decorrentes do presente Acordo, que não possam ser resolvidas 

amigavelmente, serão dirimidas de acordo com as normas do Direito Internacional, facultando-

se às partes recorrer às autoridades e/ou Poderes competentes de seus países, com 

observância das regras de competência vigentes. 

 

 

CLÁUSULA XV 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

 

15.1 As PARTES comprometem-se a cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis 

à proteção de dados pessoais, tanto no Brasil como em Portugal, incluindo a Lei n.º 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), o Regulamento (UE) 2016/679 

(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados – RGPD é complementado e executado pela Lei 

n.º 58/2019, de 8 de agosto ), a Lei n.º 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e o Decreto n.º 

8.771/2016, bem como outras normas conexas.  

 

15.2. Os PARCEIROS deverão manter um Programa de Governança em Proteção de Dados, 

contemplando dispositivos sobre proteção de dados pessoais, medidas administrativas, 

técnicas e físicas razoáveis concebidas para assegurar e proteger a confidencialidade, 

integridade e disponibilidade de todas as informações confidenciais e demais informações que 

possam identificar, direta ou indiretamente, uma pessoa física, quando em posse dos 

PARCEIROS, contra acesso não-autorizado, ilícito ou acidental, divulgação, transferência, 

destruição, perda ou alteração. 

15.3 Os dados pessoais tratados no âmbito deste Acordo somente poderão ser utilizados para 

as finalidades relacionadas á execução das atividades de cooperação, sendo vedada a sua 

partilha com terceiros sem autorização expressa da parte titular ou exigência legal. 

 

CLÁUSULA XVI 

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS 

 

16.1 Os PARCEIROS adotarão toda as medidas necessárias para proteger o sigilo das 

informações confidenciais recebidas em função da celebração, desenvolvimento e execução do 

presente acordo de parceria, inclusive na adoção de medidas que assegurem a tramitação do 

processo, não as divulgando a terceiros, sem a prévia e escrita autorização do outro PARCEIRO. 

16.2. Os PARCEIROS informarão aos seus colaboradores e consultores que necessitem ter 

acesso às informações e conhecimentos que envolvem o objeto do acordo, acerca das 

obrigações de sigilo assumidas, responsabilizando-se integralmente por eventuais infrações 

que estes possam cometer.  

16.3. Os PARCEIROS farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu controle, 

que receba informações confidenciais, assuma compromisso de confidencialidade, por meio 
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assinatura de termo de confidencialidade, quando tal obrigação não resulte já de vínculo 

contratual existente.  

16.4. Não haverá violação das obrigações de confidencialidade previstas no acordo de parceria 

nas seguintes hipóteses:  

16.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento dos PARCEIROS 

na data da divulgação, ou que tenham sido comprovadamente desenvolvidas de maneira 

independente e sem relação com o acordo pelo PARCEIRO que a revele;  

16.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio público, sem 

culpa do(s) PARCEIROS(S);  

16.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos gerais não será 

considerada de conhecimento ou domínio público.  

16.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que não 

esteja sob obrigação de manter as informações técnicas ou comerciais em confidencialidade;  

16.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou 

administrativa;  

16.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelos PARCEIROS.  

16.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, revistas e outros meios, 

relacionada ao objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por escrito 

dos PARCEIROS, e não deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente necessário para a 

execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a informação divulgada.  

16.6. As obrigações de sigilo em relação às informações confidenciais serão mantidas durante 

o período de vigência deste acordo e pelo prazo de 5 (cinco) anos após sua extinção.  

16.7. Para efeito dessa cláusula, toda as informações referentes aos 

processos/serviços/projetos serão consideradas como informação confidencial, retroagindo às 

informações obtidas antes da assinatura do acordo.  

16.8. Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de 

responsabilidade de seu titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações classificáveis 

como confidenciais por qualquer meio. 

 

CLÁUSULA XVII 

AFERIÇÃO DE RESULTADOS 

 

 

Os partícipes deverão aferir os benefícios e alcance do interesse público obtidos em 

decorrência do ajuste, mediante a elaboração de relatório conjunto de execução de atividades 

relativas à parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos alcançados, no prazo 

de até 90 dias após o encerramento. 
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CLÁUSULA XVIII 

EXECUÇÃO 

 

Para o alcance do objeto pactuado, as Partes envidarão esforços a cumprir o PLANO DE 

TRABALHO que, independente de transcrição, é parte integrante e indissociável do presente 

Acordo de Cooperação, cujos dados neles contidos acatam os partícipes. 

 

18.1. O Plano de Trabalho aludido nesta cláusula deverá conter no mínimo as seguintes 

informações:  

18.1.1. Identificação do objeto a ser executado; 

18.1.2. Identificação dos executores e as responsabilidades assumidas entre as partes 

interessadas; 

18.1.3. Metas a serem atingidas; 

18.1.4. Etapas ou fases de execução;  

18.1.5. Previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas 

ou fases programadas. 

 

 

Elaborado em dois exemplares, originais, em português, igualmente válidos, ficando uma na 

posse de cada uma das partes. 

 

 

Coimbra, Portugal 

Data: 

 

 
Natal, Brasil 

Data: 

   

O Vice-Reitor da UC  O Reitor da UFRN 

 

 

 

 

Prof. Doutor João Nuno Calvão da Silva 

 

Prof. Dr. José Daniel Diniz Melo 

 

 

O Presidente da ESEUC  

Prof. Doutor António Fernando 

Salgueiro Amaral 
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